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TERMO DE REFERÊNCIA  
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Registro de Preços visando a eventual aquisição de combustíveis (ARLA 32, 
ETANOL, DIESEL S-10, DIESEL S-500 e GASOLINA COMUM) para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Rural e demais 
secretarias municipais com abastecimento dos veículos da frota municipal, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2. Para definição do preço unitário, foi utilizado o preço máximo praticado no 
município de Sete Lagoas/MG, circunvizinho à Inhaúma, obtido no sítio da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, bem como orçamentos 
obtidos diretamente com fornecedores e contratação similar de outro órgão da 
Administração Pública, visando a obtenção do preço médio. 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 05, de 03 de janeiro de 2025. 
 
1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano contado a 
partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Inhaúma 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
1.5. O prazo de vigência dos contratos oriundos da Ata de Registro de Preços é de 12 
(doze) meses, contados da data de publicação do extrato do Contrato Administrativo no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Inhaúma, e deverão ser observadas, no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 
Termo de Referência. 
 
2.2. O objeto desta contratação está descrito no item 1.1 deste Termo. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marca e/ou modelo, 
uma vez que o Estudo Técnico Preliminar (ETP) não detalha ou sugere nenhuma marca 
em específico que possa ser utilizada para atender a demanda da frota de veículos e 
máquinas do município de Inhaúma. 
 
4.2. O Posto de Combustível deverá se encontrar localizado em um raio de, no 
máximo, 15 (quinze) km da sede da Prefeitura Municipal, situada na Praça 
Expedicionário Claudovino Madaleno, n° 25, Centro, Inhaúma/MG. 
 
 Da exigência de carta de solidariedade 
 
4.3. Não há necessidade da exigência de carta de solidariedade em razão dos itens 
que são objetos deste processo, haja vista, que em razão de seu potencial de restringir 
a competitividade do certame, a exigência de carta de solidariedade somente se 
justificará em situações excepcionais e devidamente motivadas. 
 
 Subcontratação 
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 Garantia da contratação 
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
 Condições de Entrega 
5.1.  As empresas de combustíveis que possuem as suas instalações a mais de 
15 (quinze) Km da sede do Município, deverão instalar às suas expensas Tanque 
Suspenso, bem como a bomba, no Perímetro urbano do Município, aprovada pela 
ANP – Agência Nacional do Petróleo.  
 
5.2.  As despesas de manutenção do Tanque referido no item anterior correrão 
por conta da licitante. 
 
5.3. Ao final do contrato, o licitante se obriga a retirar o Tanque suspenso e a 
bomba. 
 
5.4. O veículo será abastecido no estabelecimento da licitante que se encontre a 
menos de 15 (quinze) Km da sede do município mediante solicitação da secretaria 
requisitante, através do formulário de AUTORIZAÇÃO PARA ABASTECIMENTO. As 
empresas de combustíveis que possuem as suas instalações a mais de 15 (quinze) Km 
da sede do Município, e que instalarem o Tanque Suspenso, bem como a bomba, no 
Perímetro urbano do Município, aprovada pela ANP – Agência Nacional do Petróleo terão 
o prazo de 05 (cinco) dias para entrega do combustível após a emissão da ordem de 
fornecimento. 
 
5.5. Quando o abastecimento ocorrer na sede da licitante, os combustíveis serão 
aplicados diretamente no tanque do veículo ou equipamento da frota municipal, mediante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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à apresentação da Ordem de Autorização de Abastecimento emitida, datada e assinada 
pelo servidor Secretaria Requisitante. Haverá exceção para o transporte do combustível 
no tambor para os equipamentos e máquinas impossibilitadas de deslocamento até o 
posto de abastecimento. 
 
5.6. O fornecedor deverá fornecer os produtos contratados de acordo com a demanda, 
no ato de cada abastecimento, emitir cupom fiscal com a respectiva quantidade de litros 
fornecidos, preço unitário de bomba por litro, a quilometragem, numeração de controle 
dos veículos, caminhões, máquinas e equipamento da frota do município. Além disso, 
colher assinatura do condutor no Cupom Fiscal. 
 
5.7. Os combustíveis poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta 
comercial, devendo ser substituídos imediatamente, no momento da constatação pelo 
demandante, às custas do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
  Garantia, manutenção e assistência técnica  
5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 
6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
 

6.5.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
6.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  
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6.5.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.5.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
6.5.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
 

6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
6.8. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  
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6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento do Objeto 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias 
corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá a 
liquidação. 
 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.12. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital, identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
 
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do 
adimplemento da obrigação, e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is). 
 
7.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 
atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de atualização financeira, assim apurado: 
I = (TX/100) ⇒ I = (6/100) ⇒ I = 0,00016438 ao dia  
        365                  365 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 
 

7.18.1. O pagamento dos encargos moratórios deverá ser objeto de solicitação da 
CONTRATADA, não cabendo à Administração fazê-lo de ofício. 

 
Forma de pagamento 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.20. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas dotações 
orçamentárias nº: 
 

Ficha Dotação Fonte 

26 02.01.01.04.122.0003.1141.3.3.90.30.00 1.500.000.0000 

135 02.04.01.12.361.0009.2022.3.3.90.30.00 
1.553.000.0000 
1.550.000.0000 

577 02.08.02.15.452.0029.2066.3.3.90.30.00 
1.500.000.0000 
1.720.000.0000 

215 02.04.09.12.122.0009.2091.3.3.90.30.00 
1.500.000.0000 
1.550.000.0000 

516 02.07.05.08.122.0003.2101.3.3.90.30.00 

1.500.000.0000 
1.720.000.0000 
1.661.000.0000 
1.660.000.0000 
1.708.000.0000 

695 02.12.02.06.181.0010.2181.3.3.90.30.00 1.500.000.0000 

308 02.06.01.10.301.0020.2187.3.3.90.30.00 1.500.000.0000 

336 02.06.01.10.302.0020.2192.3.3.90.30.00 
1.500.000.0000 
1.621.000.0000 

382 02.06.01.10.304.0020.2202.3.3.90.30.00 1.500.000.0000 

698 02.12.02.06.181.0010.2206.3.3.90.30.00 
1.500.000.0000 
1.708.000.0000 
1.720.000.0000 

461 02.07.02.08.244.0026.2225.3.3.90.30.00 
1.661.000.0000 
1.660.000.0000 
1.500.000.0000 

607 02.08.02.17.512.0029.2254.3.3.90.30.00 
1.720.000.0000 
1.500.000.0000 
1.708.000.0000 

160 02.04.01.12.365.0009.2307.3.3.90.30.00 
1.500.000.0000 
1.553.000.0000 
1.550.000.0000 
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1.571.000.0000 

167 02.04.01.12.365.0009.2308.3.3.90.30.00 1.500.000.0000 

555 02.08.02.15.122.0029.2318.3.3.90.30.00 

1.708.000.0000 
1.500.000.0000 
1.720.000.0000 
1.710.000.0000 
1.501.000.0000 

618 02.08.03.26.782.0029.2326.3.3.90.30.00 1.500.000.0000 

 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
 
8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
 
8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
8.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.17. Certidão negativa de Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Falência, expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante proponente, datada de no máximo 90 (noventa) dias 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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anteriores à data de entrega dos envelopes - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 
II); 
 

8.17.1. Quando a Certidão for POSITIVA com recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá constar, obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatórios, a natureza, o 
motivo e o estado da ação ou da dívida denunciada, para efeito de consideração e 
verificação de viabilidade econômica para executar o objeto licitado, através de 
imediata diligência, para fins de habilitação. 

 
Qualificação Técnica 
8.18. Apresentação da autorização expedida pela ANP para realizar a atividade de 
revenda de combustíveis automotivos (como diesel, gasolina, etanol e arla 32), em plena 
validade. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O orçamento estimado da contratação será divulgado após o julgamento das 
propostas de preços, visando estimular a competitividade e viabilizar a negociação de 
maneira mais natural, em consonância com o interesse público. 
 

9.1.1. “No caso, a Administração não divulgou a planilha e contratou 
com preços inferiores em 50% a esta.” (TCU. Processo n° 500.117/96-
9. Decisão n° 097/1997- Plenário)” (grifo nosso) 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. A indicação da dotação orçamentária não é necessária no procedimento de 
registro de preços, que somente será exigida para a efetivação da contratação. 
 
11. DA PUBLICIDADE 
 
11.1. O extrato do contrato oriundo deste instrumento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Inhaúma, bem como no site oficial www.inhauma.mg.gov.br. 
 
11.2. A CONTRATADA deverá declarar para os devidos fins que está ciente que a 
íntegra do contrato, bem como de eventual Termo Aditivo, será publicada no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Sete Lagoas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e que essas publicações não ferem nenhum dispositivo 
da Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP). 
 
12. DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
 
12.1. As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em 
vigor no Brasil, em especial, as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e do Decreto Federal nº 8.420/2015 e do Decreto nº 6.140/2019. 
 
12.2. As partes deverão se comprometer também a se absterem de praticar quaisquer 
atividades que constituam violação às disposições das normas anticorrupção e das 
demais disposições referentes à matéria. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.inhauma.mg.gov.br/
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12.3. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, 
bem como por seus sócios, deverão conduzir suas práticas, durante a execução do 
contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 
 
12.4. Para a execução do contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis 
de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de 
forma não relacionada ao mesmo ou direcionar negócios que violem as regras 
anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
 
12.5. Na assinatura do contrato, as partes deverão declarar que: (a) não violaram, 
violam ou violarão as regras anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade 
que viole as regras anticorrupção é proibida; e (c) declaram conhecer as consequências 
possíveis de tal violação.  
 
12.6. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima 
ensejará a resolução imediata do contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, 
sem prejuízo de eventual pagamento de indenização por perdas e danos. 
 

Inhaúma, 05 de fevereiro de 2025. 
 
 

Robson da Silva 
Diretor do Departamento de Obras Públicas 

 
 


